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SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL

Palácio Rio Madeira - Ed. Rio Pacaás Novos - 2º Andar

Porto Velho, Rondônia. 

Equipe de Licitação Kappa

ATA DE REUNIÃO PARA EXAME DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Pregão Eletrônico n° 541/2016/SUPEL/RO
Processo Administrativo nº 01.1712.07291-00/2016/SESAU/RO
Interessado: Secretaria de Estado da Saúde - SESAU/RO

Objeto: Registro de preço para eventual e futura aquisição de detergente em pó concentrado, visando atender as necessidades do Hospital de Base Dr° Ary Pinheiro, Hospital Infantil Cosme e Damião, Hospital e Pronto Socorro João Paulo - II, CEMETRON, Policlínica Osvaldo Cruz, Assistência Médica Intensiva – AMI, Instituto Médico Legal, Policlínica Osvaldo Cruz, Hospital Regional de São Francisco, Complexo Hospitalar de Cacoal (Hospital Regional e Pronto Socorro) , por um  período de 12 (doze) meses em conformidade com as especificações, unidades e quantidades constantes do Anexo I do Edital.

Recorrente: SOCIBRA DISTRIBUIDORA LTDA (CNPJ: 84.613.439/0001-80)  
Recorrida: PORTELA LOGÍSTICA E CONSTRUÇÕES EIRELI - ME (CNPJ: 16.911.267/0001-70) 

Aos 20 (vinte) dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis, às 10h00min, na sede da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, sediada no Palácio Rio Madeira, Edifício Pacaás Novos, 2º andar, Avenida Farquar, Bairro Pedrinhas, em Porto Velho - RO, reuniram-se o Pregoeiro da Equipe de Licitações Kappa/SUPEL, Vivaldo Brito Mendes, com sua Equipe de Apoio, nomeados pela Portaria nº 007/GAB/SUPEL, de 22 de março de 2016, publicada no DOE do dia 28.03.2016, para proceder ao exame da Intenção de Recurso Administrativo interposto, tempestivamente, pela empresa SOCIBRA DISTRIBUIDORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 84.613.439/0001-80, estabelecida na cidade de Porto Velho - RO, por discordar da decisão do Pregoeiro que habilitou a proposta da empresa PORTELA LOGÍSTICA E CONSTRUÇÕES EIRELI - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 16.911.267/0001-70, estabelecida na Rua Jacob Ferrarini, nº 174, Aptº 04, na cidade de Campina Grande do Sul - PR, para o item único do certame.
I - DAS RAZÕES DA RECORRENTE



Inicialmente, cabe informar que a Recorrente abdicou do seu direito de apresentar sua peça recursal, tendo seu prazo exaurido às 23h59min do dia 18/10/2016, conforme tela do Sistema Comprasnet impressa no dia 19/10/2016 (fls. 188 dos autos), onde constata-se que a Recorrente não anexou o competente Recurso, ficando assim, consequentemente, prejudicada a apresentação das contrarrazões em face do Sistema não abrir o campo para tal procedimento em razão da não apresentação das razões iniciais.




Seguindo  a praxe exercida em nossa Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL/RO, mesmo com a Licitante Recorrente  abdicando do direito de apresentar a peça recursal, passaremos a analisar o conteúdo de sua "intenção de recursos" apresentada em campo próprio do Sistema Comprasnet, logo após a habilitação da Recorrida, onde afirma que "Registramos nossa intenção de recurso para este item, considerando que a empresa encaminhou documentos incompletos para comprovação de que se enquadra como ME/EPP, conforme preconiza a Lei Complementar Nº. 123 de14 de Dezembro de 2006."
II - DA ADMISSIBILIDADE



O prazo e a forma recursal, bem como a legitimidade para a intenção de recurso, estão orientados no inc. XVIII, art. 4°, da Lei Federal n° 10.520/2002, no art. 26 do Decreto Estadual nº 12.205/2006 e no item 12.1 do Edital do Pregão. Em síntese, quanto às normas aqui citadas, a intenção de recurso deve ser declarada em campo próprio do Sistema, após declarado o vencedor e motivadamente.



Os requisitos recursais foram atendidos pela Recorrente quanto à Intenção de Recurso, assim este Pregoeiro recebe e conhece a intenção, passando à sua competente análise e decisão. 

III - DOS FATOS



A sessão do Pregão Eletrônico Nº 541/2016/SUPEL/RO ocorreu conforme previsão no Instrumento Convocatório, com sua abertura às 09h07min do dia 13 de outubro de 2016, tendo sido encerrada às 14h04min do dia 13 de outubro de 2016.  



Resumidamente, faremos um relato dos fatos acontecidos no referido certame: O item único (detergente em pó concentrado) foi aberto para lances às 9h07min37seg do dia 13/10/2016 e encerrado às 10h32min59seg. Após a negociação de valores através do chat mensagem com a licitante melhor classificada (PORTELA LOGÍSTICA E CONSTRUÇÕES EIRELI - ME, CNPJ 16.911.267/0001-70), sendo a mesma convocada para o envio das documentação de habilitação/propostas atualizadas às 11h05min34seg do dia 13/10/2016, tendo anexado a documentação às 11h34min13seg da mesma data

Na sequência dos atos, após a análise da documentação anexada ao sistema pela Recorrida, a mesma foi aceita e habilitada conforme mensagem às 13h16min47seg do dia 13/10/2016 nos seguintes termos: "Habilitação individual da proposta. Fornecedor: PORTELA LOGÍSTICA E CONSTRUÇÕES EIRELI - ME, CNPJ/CPF: 16.911.267/0001-70, pelo melhor lance de R$ 108.460,0000 e com valor negociado a R$ 108.450,7200", sendo aberto o prazo para registro da intenção de recursos, concedido o prazo recursal e posterior encerramento da sessão. 



Concluído o relato dos atos e fatos transcorridos durante a sessão do certame em questão, nos fixaremos sobre o questionamento da empresa Recorrente constante da intenção de recursos, pois não exerceu seu direito de apresentar a peça recursal, como já menciona nesta Ata de Exame. Alega a mesma em sua Intenção de Recurso que a empresa Recorrida encaminhou documentos incompletos para comprovar que se enquadra como ME/EPP,  conforme preconiza a Lei Complementar Nº. 123 de 14 de Dezembro de 2006. 



Em relação ao tema, cabe trazer ao exame, inicialmente o despacho da Autoridade Superior que preconiza às fls. 53 que a modalidade do futuro certame é o Pregão Eletrônico para Registro de Preços, considerando o valor estimado de R$ 170.955,00, não tratando das preferências para ME/EPP ou equiparadas da Lei Complementar Nº. 123 de 14 de Dezembro de 2006 e suas alterações.




Subsidiariamente, no edital o assunto é tratado no Item 11 (Do envio da documentação de habilitação pela proponente que for convocada), especificamente nos subitens 11.7 (Para fins de habilitação, será requisitada ainda):
11.7.1. DECLARAÇÃO de que a empresa é beneficiária do regime especial das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte para as aquisições e contratações pelo Poder Público, nos termos da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e suas alterações, se for o caso. Esta declaração deverá ser entregue de forma virtual, ou seja, o fornecedor no momento da elaboração e envio de proposta, também enviará a referida declaração, a qual somente será visualizada pelo Pregoeiro na fase de habilitação.




Compulsando os autos, verificamos que a licitante Recorrida encaminhou, juntamente com a documentação de habilitação, a Declaração de Enquadramento - ME/EPP, Item 12, fls. 168 dos autos, onde declara, "sob as penas da artigo 299 do Código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, nos termos da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/14, bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento dessa situação." 



Em cumprimento ao subitem 11.7.1, a Recorrida cadastrou no Sistema Comprasnet, juntamente com a proposta, a Declaração ME/EPP/Cooperativa (fls. 193), onde declara, sob as penas da Lei, que não que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar.  Cabe aqui esclarecer que a empresa Recorrida, mesmo declarando estar apta a usufruir do benefícios aqui em debate, não foi beneficiada por nenhuma das prerrogativas, pois não houve desempate (fls. 181v) nem dilação do prazo para regularização fiscal.  




Atente-se ainda para o princípio da economicidade, ao comparar o valor adjudicado para a empresa Recorrida (R$ 108.450,72) com o último lance da Recorrente (R$ 139.561,72), chega-se a uma diferença de R$ 31.111,00. 






Isto posto, fica esclarecido que a alegação da Recorrente em sua intenção de recursos, que a Recorrida encaminhou documentos incompletos para comprovação de que se enquadra como ME/EPP, conforme preconiza a Lei Complementar Nº. 123 de14 de Dezembro de 2006, não deve prosperar, pois a Recorrida cumpriu com o exigido em Edital sagrando-se vencedora com a proposta mais vantajosa. 

IV - DA DECISÃO




Em cumprimento ao art. 11, inc. VII, do Decreto Estadual n° 12.205/2006, após análise da intenção de recurso interposto, não tendo sido apresentadas as razões e, consequentemente, as contrarrazões, com base nas considerações aqui esposadas, à luz dos princípios da legalidade, da isonomia, da impessoalidade, da eficiência, economicidade e em especial da proporcionalidade / razoabilidade, entre outros, e com o objetivo da seleção da proposta mais vantajosa, julgo IMPROCEDENTE a intenção de recurso, mantendo a decisão proferida na Ata do Pregão Eletrônico nº 541/2016/SUPEL/RO, lavrada no dia 13 de outubro de 2016 às fls. 178 à 184 dos autos, que aceitou e habilitou a proposta da Recorrida para o item único do referido certame.



Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Ata, a qual foi lavrada e assinada pelo Pregoeiro, submetendo-se a presente decisão ao conhecimento e à apreciação da Autoridade Superior na pessoa do Senhor Superintendente Estadual de Licitações, podendo ensejar melhor juízo e entendimento. Porto Velho-RO, 20 de outubro de 2016.
VIVALDO BRITO MENDES
Pregoeiro - Equipe Kappa/SUPEL

